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Atos do Poder Executivo 
 

LEI MUNICIPAL Nº 320/2015. 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

PARA O EXERCÍCIO DE 2016 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165 § 2º, da Constituição Federal, e no Art. 99 

§ 1º da Lei Orgânica do Município de Alagoa Nova, diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do município para o exercício 

de 2016, compreendendo: 

I – os projetos e os programas da administração pública municipal, estabelecendo as prioridades e metas; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações; 

IV – as disposições sobre alterações na legislação tributária; 

V – as disposições relativas à dívida pública municipal; 

VI – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

VII – as disposições finais. 

DAS PRIORIDADES E METAS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de 2016 serão previstas 

no Plano Plurianual para o quadriênio 2014/2017 e na Lei Orçamentária Anual, observados os seguintes macro-objetivos: 

I – Implantar os Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo; 
II – Elevar o Nível de qualidade da Educação Básica dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino; 
III – Fomentar a Cultura popular no Municipal; 
IV – Melhorar a qualidade de atendimento à Saúde aos usuários do SUS; 
V – Ampliar o nível de Assistência aos Carentes; 
VI – Implementar a Infraestrutura Municipal e criar novos incentivos ao homem do campo. 
§ 1º – As áreas com o menor índice de desenvolvimento serão priorizadas na distribuição de recursos da 

programação orçamentária. 

§ 2º - Na Lei orçamentária, as metas serão indicadas e agregadas por categoria de programação. 

§ 3º - As metas e as prioridades, incluindo as despesas de capital, para o exercício financeiro de 2016 serão as 

ações constantes da programação do Plano Plurianual de Aplicação – PPA para o quadriênio 2014/2017, e terão procedência na 

alocação de recursos, não se constituindo em limite a programação das despesas. 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
Art. 3º - Para efeitos desta lei, entende-se por: 
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I – Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos 

pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa envolvendo um 

conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação 

de governo; 

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um 

conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de 

governo; e: 

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais 

não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, 

projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 

realização da ação. 

§ 2º - cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam, na 

forma do anexo que integra a Portaria Nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão. 

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por 

programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

 

Art. 4º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos órgãos do Município, 
abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos e Entidades da Administração Direta e Indireta. 

Art. 5º - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme estabelecido no 
artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, até 30 de Setembro do corrente exercício de 2015 e 
será composto de: 

I – texto da lei; 

II – consolidação dos quadros orçamentários; 

III – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida 

nesta Lei; 

§ 1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os 

complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos: 

I – do resumo da estimativa da receita total do município, por categoria econômica e segundo a origem dos 

recursos; 

II – do resumo da estimativa da receita total do Município por rubrica e categoria econômica e segundo a 

origem dos recursos; 

III – da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos; 

IV – da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos; 

V – da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores aquele em que se elaborou a proposta; 

VI – da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 

VII – da receita prevista para o exercício a que se refere à proposta; 

VIII – da despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 

IX – da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 

X – da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta; 

XI – da estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por 

categoria econômica e origem de recursos; 
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XII – do resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por 

categoria econômica;  

XIII – das despesas e receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, de forma 

agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um dos orçamentos; 

XIV – da distribuição da receita e da despesa por função de governo dos orçamentos fiscal e da seguridade 

social, isolada e conjuntamente; 

XV – da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da 

Lei Federal nº 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa; 

XVI – de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Valorização do Magistério e Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica – FUNDEB, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto; 

XVII – do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por 

rubrica e segundo a origem dos recursos; 

XVIII – da discrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva 

legislação; 

XIX – da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº 25; 

XX – da receita corrente líquida com base no art. 1º parágrafo 1º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000; 

XXI – da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional nº 29; 

§ 2º - As despesas deverão ser orçadas a preço de julho de 2015, reajustáveis de acordo com o índice 

inflacionário do País. 

§ 3º - A Mesa da Câmara Municipal deverá encaminhar ao Prefeito Municipal até 15 de Julho do corrente 

exercício, a proposta orçamentária relativa às dotações do Legislativo Municipal para o exercício de 2016, observadas as disposições 

do art. 29-A da Constituição Federal, com a redação que lhe foi dada à pela Emenda Constitucional nº 25/2000 e alterações trazidas 

pela Emenda Constitucional nº 58 de 23 de Setembro de 2009; 

§ 4º - O Prefeito do Município deverá encaminhar à Câmara Municipal o Projeto de Lei Orçamentária Anual 

para 2016, até 30 de Setembro de 2015. 

 

Art. 6º - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos orçamentos fiscal e da 

seguridade social, em consonância com os dispositivos da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão 

e Portaria Interministerial nº 163 de 04 de maio de 2001, alterada pelas portarias 325 de 27 de agosto de 2001 e 519 de 27 de 

Novembro de 2001, a discriminação da despesa será apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria de programação, 

indicando-se para cada uma, no seu menor nível de detalhamento: 

I – o orçamento a que pertence; 

II – o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação: 

a) DESPESAS CORRENTES: 

Pessoal e Encargos Sociais; 

Juros e Encargos da Dívida; 
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Outras Despesas Correntes; 

b) DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos; 

Inversões Financeiras; 

Amortização e Refinanciamento da Dívida; 

Outras Despesas de Capital. 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
 

Art. 7º - O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício de 2016, deve assegurar o controle 

social e a transparência na execução do orçamento: 

I – o princípio de controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na elaboração e no 

acompanhamento do orçamento; 

II – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a 

utilização dos meio disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento. 

Art. 8º - A lei orçamentária discriminará, em categorias de programação específicas, as dotações destinadas a: 

I. -  ao pagamento de precatório judiciários, que constarão das unidades orçamentárias responsáveis pelos 

débitos; 

II. -  às despesas com auxílio-alimentação, vale refeição, assistência médico-odontológica e outras despesas 

de natureza assistencial de conformidade com a legislação municipal em vigor; 

Art. 9º - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização do orçamento, 

através da definição das prioridades de investimento de interesse local, mediante regular processo de consulta. 

Art. 10 - A estimativa da receita e a fixação da despesa constantes do projeto de lei orçamentária, serão 

elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere. 

Art. 11 – A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de 

alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal. 

Art. 12 – Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º 

do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de 

empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações 

especiais. 

§ 1º - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do 

município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida. 

§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput do artigo, buscar-

se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas: 

I – com pessoal e encargos sociais; 

II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 

101/2000. 

§ 3º - Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao Poder 

Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e movimentação financeira. 

 

Art. 13 – Fica o Poder executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua estrutura 

administrativa, desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder 

público municipal. 
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Art. 14 – A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para 

a despesa e será precedido de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da Lei nº 4.320/64. 

Parágrafo único – Não poderá ser procedida à abertura de créditos suplementares, de percentual superior a 40% 

(setenta por cento), ressalvando, porém, em caso de ocorrência de inflação não prevista, o direito de o Executivo Municipal utilizar lei 

específica para garantir a execução orçamentária.  

Art. 15 – Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2º desta lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos 

adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das 

autarquias, dos fundos especiais, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista se: 

I – houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento; 

II – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público; 

III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio; 

IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de 

crédito, com o objetivo de concluir etapas de uma ação municipal. 

Art. 16 – É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do 

Município, inclusive das receitas próprias em entidades mencionadas no art. 15 para clubes, associações de servidores e de dotações a 

título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, ou atividades de natureza 

continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho 

Nacional de Assistência Social. – CNAS. 

§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos 

deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos emitida no exercício de 2012 e comprovante de 

regularidade do mandato de sua diretoria. 

§ 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à 

fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

§ 3º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei 

Orçamentária e sua execução, dependerão ainda de: 

I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se 

cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

II – identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio. 

§ 4º - A concessão de benefícios de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em lei específica. 

Art. 17 – A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferência de recursos para o custeio de despesas de 

outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, atendidos 

os dispositivos constantes do art. 62 da Lei Complementar nº 101 de 04 de Maio de 2000. 

Art. 18 – As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 15 serão programadas para atender, 

preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e 

outras despesas de manutenção. 

Art. 19 – A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior a um 

exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em Lei que autorize sua inclusão. 

Art. 20 – A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com 

recursos do orçamento fiscal, no valor de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2016, destinado 

ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 
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Art. 21 – Na lei orçamentária anual, serão destinados obrigatoriamente recursos para: 

I. – manutenção e desenvolvimento da educação básica e valorização do magistério, de acordo com a 

emenda constitucional nº 14 e a Lei Federal nº 11.494, de 20 de Junho de 2007; 

II. – atendimento da aplicação em ações e serviços públicos de saúde, em cumprimento ao disposto na 

Emenda Constitucional nº 29, de 14 de setembro de 2000; 

III.  – despesas de caráter obrigatório e continuado, conforme definido no art. 17 da Lei Complementar nº 

101/2000; 

IV. atender as situações de emergência e calamidade pública municipal, nos termos da legislação 

pertinente. 

Art. 22 – A Lei Orçamentária incluirá, na previsão de receitas e na fixação da despesa, todos os recursos 

oriundos de transferências, inclusive as de convênio. 

 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL. 

 

Art. 23 – A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamentos da despesa decorrente de débitos 

refinanciados, inclusive com a previdência social. 

Art. 24 – O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município, recursos 

provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167, inciso III da Constituição Federal. 

Parágrafo único – A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de 

crédito, as dotações a nível de projetos e atividades financiados por estes recursos. 

Art. 25 – A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação da receita 

desde que observados o disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 101/2000. 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS 

Art. 26 – No exercício financeiro de 2016, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo 

observarão as disposições contidas nos artigos 18. 19 e 20, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 27 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº 

101 de 04 de maio de 2000, a adoção das medidas de que tratam os parágrafos 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal preservará 

servidores das Áreas de saúde, educação e assistência social. 

 

Art. 28 – Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, II da Constituição Federal, ficam autorizadas as 

concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 

carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, desde que haja prévia dotação Orçamentária, suficiente 

para atende-las, obedecido o disposto nos arts. 16 e 17 bem como o parágrafo único do Art. 22 da Lei Complementar nº 101/2000. 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Art. 29 – A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2016 

contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e 

consequentemente aumento das receitas próprias. 

Art. 30 – A estimativa da receita citada no artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de 

alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque 

para: 
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I – atualização da planta genérica de valores do município; 

II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e territorial Urbano, suas alíquotas, 

forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções inclusive com relação à progressividade deste imposto; 

III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal; 

IV – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos e Bens Imóveis e de Direitos 

Reais sobre Imóveis; 

VI – instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, 

prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

VII – revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 

VIII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal. 

§ 1º - Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Município, o Poder Executivo 
encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 
dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário. 

§ 2º - A parcela da receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de propostas de alterações 

na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá 

ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações legislativas. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 31 – É vedado consignar na Lei Orçamentária créditos com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

Art. 32 – O Projeto da lei orçamentária deverá incluir a programação constante de proposta de alteração do 

Plano Plurianual 2014/2017. 

Art. 33 – O Poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de controle de custos e avaliação 

de resultado das ações de governo. 

Parágrafo único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à unidade 

orçamentária responsável pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados. 

Art. 34 – Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, 

para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 8.666/1993. 

Art. 35 – Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá a Programação 

Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Art. 36 – O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos 

projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos Adicionais enquanto não 

iniciada a votação, no tocante as partes cuja alteração é proposta. 

Art. 37 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Alagoa Nova, em 22 de junho de 2015. 

Kleber Herculano de Moraes 
Prefeito 

____________________________________________________________________________________________________________ 
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ÓRGÃO E AÇÕES 
Valor R$ 

01010 - Câmara Municipal de Alagoa Nova 

 Construção de Anexo da Câmara com Aquisição de Terreno 95.000,00 

 Aquisição e/ou Permuta de Veículo para Câmara 55.000,00 

 Construção, Reforma ou Pintura do Prédio da Câmara 160.000,00 

 Aquisição de Equipamentos Gerais para Câmara 20.000,00 

02010 – Gabinete do Prefeito 

 Jornal Oficial – 31.05.2015 
Ano: 2015 Mês: junho Nº 05 Pág. 03               .     03. 

               

Equipamentos Gerais pra o Gabinete do Prefeito 

 

 

5.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para Assessoria Jurídica 5.000,00 

02020 – Secretaria Municipal de Finanças, Orçamento e Controle de Gestão 

 Aquisição de Equip. Gerais para Secretaria de Finanças Orçamento e Gestão 10.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para o Setor de Tributação 5.000,00 

02030 – Secretaria Municipal de Administração 

 Aquisição de Equipamentos para Secretaria de Administração 5.000,00 

02040 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

 Aquisição de Equipamentos para Unidades Escolares 80.000,00 

 Aquisição de Veículo para Secretaria de Educação 100.000,00 

 Aquisição de Veículo para Transporte Escolar 230.000,00 

 Construção, Recuperação e Ampliação de Unidades Escolares 440.000,00 

 Construção de uma Creche 340.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para Creche 35.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para o Teatro Municipal 55.000,00 

 Ampliação e Reforma do Teatro Municipal 200.000,00 

 Recuperação do Prédio para Funcionamento da Biblioteca Municipal 70.000,00 

 Reforma e Ampliação do Estádio de Futebol “O Geraldão” 230.000,00 

 Aquisição de Material Esportivo 10.000,00 

 Aquisição de Material para apoio aos grupos Culturais 20.000,00 

02050 – Secretaria Municipal de Saúde 

 Aquisição de Equipamentos para Secretaria de Saúde 6.000,00 

02070 – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

 Reforma e Ampliação de Prédios Público 145.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para o Estádio Municipal 35.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para Garagem Municipal 15.000,00 

 Gerenciamento e Tratamento de Resíduos Sólidos 550.000,00 
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Construção de Centro Rodoviário Municipal 

 

 

 

100.000,00 

 Revitalização da Lagoa Parque Manoel Pereira 50.000,00 

 

ÓRGÃO E AÇÕES Valor R$ 

02070 – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo 

 Construção da Garagem Municipal 170.000,00 

 Construção e Modernização do Sistema de Esgotamento Sanitário 350.000,00 

 Construção do Canal do Mazagão 170.000,00 

 Construção de Sistema de Tratamento e Distribuição de Água 25.000,00 

 Construção, Ampliação e Reforma de Praças, Canteiro e Áreas de Lazer     230.000,00 

 Construção e Equipagem do Centro de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos 500.000,00 

 Construção e Ampliação do Cemitério Público 170.000,00 

 Ampliação e Reforma do Mercado Público 580.000,00 

 Construção de Privadas Higiênicas na Zona Urbana 170.000,00 

 Construção e Melhoria de Habitações Populares 270.000,00 

 Construção de Balaustrada 25.000,00 

 Construção de Escadarias em Vias Públicas 150.000,00 

 Construção de Muro de Arrimo 90.000,00 

 Desapropriação de Imóveis 70.000,00 

 Recuperação, Drenagem e Pavimentação de Ruas 360.000,00 

 Construção de Central de Velório 50.000,00 

02090 – Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

 Construção, Ampliação e Recuperação de Pontes, Passagens Molhas e Bueiros 160.000,00 

 Pavimentação de Ladeiras 310.000,00 

 Construção de Cisternas 160.000,00 

 Construção e Recuperação de Açudes, Barreiros e Fontes d´ Água 95.000,00 

 Construção e Recuperação de Poços Amazonas e Artesianos 30.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para o Abatedouro Público 20.000,00 
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Reforma e Recuperação de Bancos da Feira Livre 

 

 

25.000,00 

 Aquisição de Veículo, Máquinas e Implementos Agrícolas 170.000,00 

 Reforma e Revitalização de Boxes da Feira Livre 200.000,00 

02100 – Secretaria de Planejamento, Turismo e Meio Ambiente 

 Aquisição de Terreno para Construção de Habitações de Interesse Popular 70.000,00 

 Construção e Melhoria de Casas Populares 290.000,00 

 Construção da Casa do Turista 100.000,00 

 Construção de Ginásio ou Centro Poliesportivo 100.000,00 

 Construção e Melhorias Habitacionais da Zona Rural     270.000,00 

 Arborização de Ruas 50.000,00 

02110 – Instituto de Previdência de Alagoa Nova - IPAN 

 Aquisição de Equipamentos para o IPAN 10.000,00 

 Construção da Sede do IPAN 150.000,00 

02120 – Fundo Municipal de Saúde 

 Aquisição de Equipamentos para Unidade Hospitalar 60.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para Unidades Básicas de Saúde 25.000,00 

 
ÓRGÃO E AÇÕES Valor R$ 

02120 – Fundo Municipal de Saúde 

 Construção de Academias de Saúde 100.000,00 

 Aquisição de Ambulância Semi UTI 150.000,00 

 Aquisição de Veículos para Atenção Básica 35.000,00 

 Construção, Ampliação e Recuperação e UBS´S 120.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para o Fundo Municipal de Saúde 10.000,00 

 Aquisição de Equipamentos para Vigilância Sanitária 5.000,00 

 Reforma e Ampliação do Hospital Sofia de Castro Costa 230.000,00 

02130 – Fundo Municipal de Assistência Social 

 Aquisição de Veículo para os Programas Sociais 35.000,00 

 Construção de Centro de Conivência para Idosos 230.000,00 

 Construção e Equipagem do Prédio do CRAS 

________________________________________________________________________ 

70.000,00 

______________ 
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Construção de Casa de Apoio para os Conselhos Municipais 

 

 

 

       

                70.000,00 

 Implantação de Centro de Inclusão Digital 25.000,00 

 Construção e Equipagem do Pro-Jovem 220.000,00 

 TOTAL 10.046.000,00 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Alagoa Nova, em 01 de julho de 2015. 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 

Lei Municipal nº  324/2015 

Altera o art. 1º da Lei 307 de 10 de junho de 2014 e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Alagoa Nova, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Municipal: 

Art. 1º. Fica o Poder executivo autorizado a alterar o art. 1º, da Lei nº 307, de 10 de junho der 
2014, que Fixa o piso básico dos Vigilantes, que passará a seguinte redação:  

“Art. 1º. O piso básico salarial dos Vigilantes será de R$ 1.097,00 (hum mil e noventa e sete 
reais), para todos os efeitos legais.” 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, em 30 de Julho de 2015. 

 

 

 

________________________________________________________________________________________________________________________________ 

DECRETO Nº 253 DE 01 DE JULHO DE 2015 
 
 

ABRE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR O VALOR 

DE R$ 490.000,00 (QUATROCENTOS E NOVENTA 

MIL REAIS) NO ORÇAMENTO PROGRAMA E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O Prefeito Constitucional do Município Alagoa Nova-PB, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas na Lei Orgânica Municipal e de 

conformidade com a Lei 313 de 20 de Novembro de 2014. 

 

D E C R E T A  
 

Art 1º - Fica aberto credito adicional suplementar no valor de R$ 

490.000,00 (QUATROCENTOS E NOVENTA MIL REAIS), para reforço das dotações 

orçamentárias a seguir especificadas: 

 
 02020-SECRETARIA DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTROLE DE GESTÃO 

  04-122.1005.2007-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE TESOURARIA E CONTABILIDADE 

  339030-000-MATERIAL DE CONSUMO     20.000,00 

 02040-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E LASER 

  12-361.2002.1013-CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES 

  449051-015-OBRAS E INSTALAÇÕES     50.000,00 

  12-366.2004.2016-PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

  319004-018-CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  20.000,00 

  12-366.2004.2071-IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 

  339030-015-MATERIAL DE CONSUMO     10.000,00 

 02120-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  10-302.2018.2030-MANUTENÇÃO DO SAMU 

  319013-002-MATERIAL DE CONSUMO     10.000,00 

  339039-002-OUROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA  3.000,00 

  10-301.2017.2044-PROGRAMA SAUDE BUCAL 

  319013-002-OBRIGAÇÕES PATRONAIS     2.000,00                  

 319113-002-OBRIGAÇÕES PATRONAIS           15.000,00 

10-303.2017.2046-DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES 

  339030-014-MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA      100.000,00 

  10-302.2018.2047-MANUTENÇÃO DA UNIDADE HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

  319004-014-CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  80.000,00 

  339030-002-MATERIAL DE CONSUMO         150.000,00 

  339036-002-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  5.000,00 

  10-301.2017.2072-MANUTENÇÃO DO NASF – NUCLEO DE APOIO A SAUDE DA FAMILIA 

  319013-002-OBRIGAÇÕES PATRONAIS    20.000,00 

  10-302.2018.2086-MANUTENÇÃO DO CEO – CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS 

  319013-002-OBRIGAÇÕES PATRONAIS      5.000,00 

        Total -->                                                 490.000,00 

 
Art. 2º - Constituem recursos disponíveis para atender as despesas 

decorrentes deste Decreto, as anulações parciais das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 02020-SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E CONTROLE DE GESTÃO. 

______________________________________________________________________________ 
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04-122.1005.2007-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE TESOURARIA E CONTABILIDADE 

  339093-000-INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES   10.000,00 

 02030-SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

  04-122.1003.2004-MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

  339030-000-MATERIAL DE CONSUMO     10.000,00 

 02040-SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E LASER 

  12-361.2002.1012-AQUISIÇÃO DE VEÍCULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR 

  449052-050-EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  50.000,00 

  12-366.2004.2016-PROGRAMA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

  339030-015-MATERIAL DE CONSUMO      5.000,00 

  12-365.2003.2028-MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE CRECHES 

  339030-019-MATERIAL DE CONSUMO      5.000,00 

  12-366.2004.2071-IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BRASIL ALFABETIZADO 

  319004-015-CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  20.000,00 

 02070-SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO 

  15-451.2012.1049-AMLIAÇÃO E REFORMA DO MERCADO PÚBLICO 

  449051-052-OBRAS E INSTALAÇÕES     50.000,00 

 02120-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  10-302.2018.2030-MANUTENÇÃO DO SAMU 

  339030-014-MATERIAL DE CONSUMO      3.000,00 

  10-301.2017.2044-PROGRAMA SAÚDE BUCAL 

  339030-002-MATERIAL DE CONSUMO      5.000,00 

  339036-014-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  2.000,00 

  10-302.2018.2047-MANUTENÇÃO DA UNIDADE HOSPITALAR E AMBULATORIAL                   

319011-014-VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 50.000,00 

  319013-014-OBRIGAÇÕES PATRONAIS    20.000,00 

10-301.1010.2061-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  319004-002-CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO  30.000,00 

  319013-002-OBRIGAÇÕES PATRONAIS    50.000,00 

  10-301.1010.2084-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  319013-014-OBRIGAÇÕES PATRONAIS    20.000,00 

  10-302.2018.2086-MANUTENÇÃO DO CEO – CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLOGICAS 

  319013-002-OBRIGAÇÕES PATRONAIS     5.000,00 

  339036-002-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FÍSICA  5.000,00 

 02130-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

  08-241.2010.1022-CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE CONVIVÊNCIA PARA IDOSOS 

  449051-052-OBRAS E INSTALAÇÕES     50.000,00 

  08-244.1007.1030-CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DO PREDIO DO CRAS 

  449051-052-OBRAS E INSTALAÇÕES     50.000,00 

  08-243.2008.1035-CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DA SEDE DO PRO-JOVEM 

  449051-052-OBRAS E INSTALAÇÕES     50.000,00 

        Total -->                                               490.000,00 

______________________________________________________________________________ 

 



Jornal Oficial – 31.07.2015 
Ano: 2015 Mês: julho Nº 07 Pág.  14. 

 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrario. 

Município de Alagoa Nova em, 01 de julho de 2015. 

 

 

 

 

 

 

Decreto Municipal nº 252/2015 

Aprova o Loteamento “PARAÍSO” e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, no uso de suas atribuições; 

Considerando o parecer favorável da Secretaria de Obras e Urbanismo e da Procuradoria 
Jurídica do Município no processo administrativo nº 03/2015; 

 R E S O L V E 

Art. 1º. Fica aprovado o loteamento “PARAÍSO”, contendo as quadras “A” com 14 lotes, 

“B” com 38 lotes, “C” com 30 lotes, “D” com 26 lotes, e “E” com 28 lotes, quadra “F” 28, quadra “G” 10, quadra “H” 

08, quadra “I” 42, quadra “J” 35, quadra “K” 31, quadra “L” 33, quadra “M” 34, quadra “N” 15, quadra “O” 05, 

quadra “P” 15, quadra “Q” 16 e quadra “R” 10, sendo áreas destinadas ao município, Área Verde “1”, com 5.181,22 

m², Área Verde “2”, com 5.921,24 m², Terreno na quadra “G” Equipamento Comunitário “1”, com área de 545,25 

m² e Terreno na Quadra “J”, Equipamento Comunitário “2” com área de 388,69 m² e Terreno na Quadra “N”, 

Equipamento Comunitário “3” com área de 802,04 m²., conforme consta na planta e memorial descritivo do 

presente Loteamento, que deveram ser parte integrante, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Art. 2º. O presente decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, em 08 de julho de 
2015. 

 
 
 
 
______________________________________________________________________________________________ 
Portaria nº 072/2015. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, na forma do art. 59, 
incisos V e VIII da Lei Orgânica Municipal. 

CONSIDERANDO que o cargo adiante é de livre nomeação e exoneração do Chefe do 
Poder Executivo, conforme Lei Complementar Municipal nº 52/2007;  

R E S O L V E 

Exonerar SUENIA PAULO RICARDO, do cargo em Comissão de Diretora da Divisão 

de Epidemiologia e Vigilância Sanitária, vinculado a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Publique-se. Registre-se. 

______________________________________________________________________________________________ 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA, em 01 de julho de 

2015. 

 

 

    Administração    Âñ táá|Å Öâx áx ytéÊ                                                                                                                                   Fim! 


